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Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes 

Despacho n.0 20 236/98 (2.• série). - Ao abrigo do disposLo 
no artJgo 3." do Decreto-Lei n.• 175/98, de 2 de julho, depois de 
obtida a anuência do presidente da Câmara Municipal da Moita, é 
requisitado para exercer funções neste Conselho Superior o arquitecto 
de 2.• dasse do quadro de pessoal daquela autarquJa Luis Pedro 
Santos Cerqueira_ (Este despacho produz efeitos a I de Novembro.) 

30 de Outubro de 1998. - O Presidente. A. 0/JveJra Farta 

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional 

Aviso n.0 18 201/98 (2.• série). - Por homologaçao de 28 de 
Setembro de 1998 da Secretária de Estado do Desenvolvtmento 
Regional: 
Marta Teresa Pereira Oliveira Dtas. técnica superior de 1.• classe 

de nomeaçao definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral 
do DesenvolvJmento Regional - nomeada, por urgente conventên­
cta de serviço. no cargo âe chefe da Dlvisao de Estudos e Projectos 
da Direcção de Serviços do Fundo de Coesao do quadro da mesma 
DtFecçao-Geral . com efeitos a partir de 29 de Setembro de 1998 .. 
(Isento de fiscaliZação prévia do Tribunal de Contas.) 

30 de Setembro de 1998. - A Dtrectora-Geral. Irene Veloso. 

Aviso n.0 18 202/98 (2.• série). - Por homologaçao de 28 de 
Setembro de 1998 da Secretária de Estado do Desenvolvtmenlo 
Regional: 
Deollnda Marta Picado. técnica superior de t.• classe de nomeaçã1> 

dellnit11•a do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvol­
vimento Regional - nomeada. por urgente conveniência de se!Viço. 
no cargo de chefe da Divisão Admlntstrauva e Financeira do quadro 
da mesma Direcçi!o-Geral. com efeitos a partir de 29 de Setembro 
de 1998. (!sento de fiscaliZação prévia do Tribunal de Contas .. ) 

30 de Setembro de 1998. - A Directora-Gerai,Jrene Veloso. 

Direcçao-Geral do Ordenamento do Território 
e Desenvolvimento Urbano 

Declaração n.0 348/98 (2.• série). - Toma-se público que a 
Assembleia Municipal de Lisboa. por deliberação de 24 de Julho de 
1997. aprovou o Plano de Urbanização do Vafe de Cheias na cidade 
de Lisboa, cujos Regulamento e planta de zonamento. desdobrada 
em q<Jalro plantas (usos. UPG, sistema viário e equipamento). se 
publicam em anexo. 

Ma·ls se torna público que esta Direcçi!o-Geral procedeu ao registo 
do mencionado Plano em I O de Setembro de 1998. com o 
n.• 03.11.06.00/0I -98.P.U. 

2 de Novembro de 1998.-Pelo Director-Geral, }age Rets Marun~ 

Regulamento 

Artigo L" 

Definição e objectivos 

I - O Plano de Urbanização do Vale de Cheias constitui um plano 
de renovaçao e lnserçao urbana da respectiva área no tecido envol· 
vente, não integrando nenhuma das UOPS (unidades operativas de 
planeamento) estabelecidas no Plano Director Municipal de Lis­
boa (PDM) e tendo como objectivo o estabelecimento de regras a 
que deverão obedece$ a ocupaçao. uso e ttansforrnaçao do solo 
naquela área. 

2- O presente Plano de UrbaniZação revê o Plano aprovado pela 
Câmara em 1982. 

Artigo 2." 

Área do Plano do Vale de Cheias 
I - A área do Plano (cerca de 104 ha) é definida pelos seguintes 

limites: 
a) A norte pela via férrea (Marvlla-Chelas·Areelro). Calçada 

da Plchelelra, Rua do Capitão Roby, Rua de João do Nas­
cimento Costa e Rotunda das Olaias: 

b) A sul pelo Cemitério do Alto de São João. Rua de Domingos 
jarda, Asilo de D. Marta Pia e zona portuária (Xabregas/ 
Avenida do Infante D. Henrique): 

c) A nascente pela vta férrea Braço de Prata-Sama Apolónia. 
Rua dejosé Relvas. Rua de Simões Telhado (Bairro da Madre 
de Deus). Quinta do Ourives e Escola Secundária de Afonso 
Domingues: 

d) A poente pela Praça de Paiva Couceiro, Rua de Lu!s Mon­
teiro. Rua do Engenheiro Santos Simões e Escola Secundári.a 
de António Arrolo. 

2 - A área do Plano Integra as seguJntes categorias de espaços 
definidas no PDM: equipamentos e serviços públicos (85 100 m2), área 
consolidada de edifJcios de babltação colecuva (82 800 m"). área de 
reconversao urbanlstlca habitacional (684 000 m'). área de estrutu­
raçao urbanlsUca habitacional (69 000 m2). área veroe de lazer 
(8700 m') . área verde de recreio (36 800 m'). área verde de protecção 
(33 400 m'). área consolidada industrial (3 L 200 m'l e área histórica 
habitacional (14 200 m'). 

3 - Administrativamente, a área do Plano é abrangida pelas fre­
guesias de São João. Beato e Marvlla. 

Artigo 3.0 

Elementos do Plano 
l - O Plano é constttuldo pelos seguintes elementos fundamemais: 

a) Regulamento, traduzido graficamente nas alíneas~ e t:l deste 
número: 

b) Planta de zonamento - usos. que estabelece os limites das 
diversas categorias de espaços, em função do liSO dominante 
e respectivas caracu;rísttcas morfológicas e volumétricas. 
planta de zonamento - UPG. defmindo unidades de planea­
mento e gestão que servirão de base ao desenvolvimento de 
planos de pormenor ou projectos de loteamento. planta de 
zonamento - equipamento. com a localiZaç.ao e dimensio­
namento do equipamento colecuvo. e planta de zona­
mente - rede viária: 

c) Planta de condicionantes e compromissos. assinalando ser­
vidões administra Uvas. restrições de utilidade pllblica e outras. 

2 - ConsUtuem elementos complementares do plano-: 

a) Planta de enquadramento e rede viária: 
b) Relatório constttuldo pela análise passiva da situação existente 

na área e as refe·rénclas essenciais ~ proposta de desenvol· 
vimento urbanístico; 

·c) Programa de execuç.ão: 
d) Plano de financiamento. 

3 - Elementos anexos ao plano: 

a) Extracto da planta do PDM: 
b) Planta da situação existente. 

Artigo 4.• 

Componentes do novo des~nho urbanístico 
I - O Plano é estruturado através de duas grandes componentes: 

a) Solo público- sistema rodoviário. espaços Uv't'es e verdes: 
b) Área edJElcável - conjunto das áreas edíJlcávels. destinadas 

a habitaç:!o, actividade comercial e serviços. equipamentos 
colectivos municipais ou privados e outros tipos de uso, de 
acordo com o estabelecido no presente Regulamento. 

Artigo 5." 

Slst~ma rodoviário 
I - A rede vtárta organiza-se com base nas directriZes constituídas 

pelo prolongamento da Via Central de Cheias ate ~ .zona portuária! 
Avenida do Infame D. Henrique (via A). pela ligação deste pro­
longamento à Rotunda das Olaias (via B) e à Praça de P'alva Cour.elro 
(via C). conforme consta da planta de zonan1ento - rede vlárta. 

2 - Na planta de zonamento - rede viária enconliram-se ainda 
assinaladas as vias colectoras e distribuidoras. as vtas da rede local 
e os arruamentos existentes a manter. 

Artigo 6.• 

Espaços verdes 
1- O sistema conOgura-se mediante duas grandes zonas verdes: 

a) Mata da Madre de Deus: 
b) Zona de parque urbano entre a Rua de joao do Nascimento 

Costa e novo arruamento de ligação da Rotunda das Olaias 
(via B) at~ ao prolongamento da Via Centeal de Cheias 
(vta A) . 
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2 -Serão crl.ados espaços verdes de protecçao ao longo do muro 
do Cemitério do Alto de sao Joao. na área envolvente da ETAR 
do Palácio do Lavrado e ainda ao longo da vta férrea (Matvl­
la-Chelas-Areelro). 

3- ExlsUrao ainda espaços verdes no InteriOr de alguns quanetrOes 
edlOcados e como enquadramento de tales. 

ArtigO 7.0 

Slst•ma d• oqulpamtntos <oloctil·os 

I -O numero e dlstr1butçao espaCial dos equipamentos coleaJ\'OS 
constam da planta de zonamento - equtpamemo e do respectl\'0 qua­
dro anexo. 

2 - sao definidos dois nlveiS de categoria de equipamentos: 

a) Equipamento que necessna reserva de espaço e ed!Dcto autó­
nomo (ensino. culto. desporth'O. etc.): 

b) Equipamento passll'el de lnslalaçao nas pisos térreos dos edl­
flclos de habltaçào colectiva e que nao exigem afectaçao exclu­
siva do solo (creches. centros de salide. centros de actll'idades 
de tempos livres. etc.). 

Artigo 8.0 

Área edlf'lc:l\'el 

1 - A área utUizavel encontra-se assinalada na planla de zona­
menta. 

2 - É basicamente constltulda por unidades designadas como áreas 
residenciais. des tgnadas por R (Q, TB. M e E. conforme sejam em 
•quartelrllo•. • torre ou bamla•. •moradia• e • residencial existenle 
a manter•. respecllvameme). 

3- A superfjcle total de pavimentos (área bruta de construçao) 
e a sua distribuiçao pelos diversos usos. em cada área edtf'lcável. cons­
tam do quadro da planta de zonamento - usos. 

4 - As áreas utiliZáveis podem sofrer 'l)ustamentos alé :r5% rela­
Uvamente as superffcleS de pavtmento constames da relaçao do quadro 
referido no número anterior. de acordo com o estabelecido no presente 
Regulamento. 

Artigo 9.0 

Unidades d• planeamento • gestao 

I -Na planta de zonamento dellmttaram-5e unidades de planea­
mento e gestao (UPC) em funçao das caraaerisucas urbanlsticas 
propostas. 

2 -As UPC destinam-se a escalonar o processo de urbantzaçao. 
podendo ser object.o de futuros planos de pormenor ou projectos 
de loteamento. ~ndo as áreas edlfleál"eiS. a pane do SIStema 
l'lárlo que lhes serve de supone e os respecli\'OS espaços residuaiS 
(espaços verdes. logradouros ou bolsas de esHtCionamento). 
3-Foram deOnldas Oito UPC: 

UPC Paiva Couceiro - malha de quartelroes de remate e inte­
graçao na malha consolidada existente de quanelroes. cons­
lllulda por edlflclos de ulllizaçao colect iva predominantemente 
habitacional: 

UPC Olaias - edlllcaçOes com desenvolvimento linear. acom­
panhando o eiXo viáriO principal, com zonas de penetração 
em retaç:ao a espaços IntersticiaiS ajardinados ou ocupados 
por equlpamantos cotecuvos. Tem como elemento estruturante 
o traçado da via de ligaçao da.ç Olaias à Praça de Paiva Couceiro 
(via C) e sua conexao ao prolongamento da Avenida Central 
de Cheias (via B) (projecto especial PE 2). Inclui ainda a 
área de amfliaçao do Cemitério do Alto de 5aojoão (projecto 
especial I' E 3) e respecuva uma verde de protecçao; 

UPG Vitória - baslcamenlc subdividida em três zonas: 

Uma zona de malha em quanetrOes-remate e Integrados 
na malha consolidada de quanetrOes existentes. consll· 
tulda por edtffctos de utlllzaçao predominantemente 
habitacional: 

Uma outra. também essencialmente habitacional. com 
desenvolvimento das const.ruçOes em tomo de um espaço 
central: 

Ainda uma terceira. deSitnada a trl'llalaçao de equipamentos 
colectivos (area desportiva que tnclut as novas tnstalaçOes 
do VItOria Clube de LISboa. equipamento escolar. de abas­
tecimento e de culto). 

A nascente da via férrea exiSltra Igualmente uma zona 
destinada a equipamento. com os edtflctos agrupados em 
torno da rOiunda a criar no prolongamento da Avenida 
Central de Cltetas (estabelecimento de llgaçao este­
-oeste). 

UPC Ourives - edlllcaçoes com desenvolvimento linear. acom· 
panhando os eixos viários principaiS (caracteristi(QS de ocu­
paçao marginal), abrangendo a zona da Outnta do Ourives. 
terrenos adjacentes a EsCola Secundária de Àfonso Domingues 
e da Sociedade NaciOnal de SabOes. ~ de sattemar a obrt· 
gatoriedade de reservar uma zona verde para os acessos a 
futura ponte de ligaçao ferroviária com a margem sul e a 
lnstalaçào de equipamento desporth'O junto à Escola de Afonso 
Domingues (campo de grandes Jogos); 

UPC Madre de Deus - zona verde da mata da Madre de Deus 
e Quinta de Santa Catarina. Incluindo duas zonas consolidadas 
de edlflclos de utU!zaçao colectiva hab!tac!CWI em banda {Rua 
de José Relvas e VIla Dias). uma zona proposta de remate 
das habltaçOes unJfamdtares do Bairro da Madre de Deus. 
incluindo o n0\'0 edlflclo destinado as lnSlalaçOes da junta 
de Freguesia do Beato. e ainda uma área desUnada a zona 
verde de lazer e equipamento desportivo (campo de grandes 
jogos): 

UPC Cualdim PaiS - área mista de eddlcaç(les exiSletUS e roo­
solidadas a recuperar. ao loru!o da Ewada de Cheias e Rua de 
Cualdim Pais. lndulndo casos ile reriO\'llçào pontual. Paralelamente 
ao traçado dos arruamentos atn1s menciOnados deserwolver-se-á 
a vta A até a zona portuária rlbelrtniJa!Avenlda do lnfanle O. 
Henrique (projecto especial PE 1). onde se propordonará a crtaçào 
de novas zonas resldendats: 

UPG Raposeira - conjwtto de edtflctos restdcnclats a crtar e 
existentes a manter. considerando a exJstêncla de urna zona 
verde de protecçao em relaçao ;ao muro do Cemttérlo do Alto 
de São joao e as lnstalaçoes desportivas do Clube Varejense: 

UPG Infante - zona Industrial ribeirinha. com abertura de zona 
verde em dlrecçao ao rio e ligaçao do prolongamento da Ave­
nida Central de Cheias a Avenida do Infame O. Henrique. 

4 - Além destas UPC. extsurao áreas que serao objecto de pro­
jectos espectais: 

PE l - prolongamento da VIa Central de Cheias (via A) até 
à zona portuária/Avenida do Infante O. Henrique: 

PE 2- ttgaçao da Rotunda das O talas a v ta A (v ta B) e ainda 
à Praça de Paiva Couceiro {via C): 

PE 3- ampUaçao do Cemlu\rto do Alto de sao Jooo: 
PE 4 - parque urbano da mata da Madre de Deus. 

Artigo 10." 

Seqao das •las ostruturantes (•las prlndpals) 

I -A distancia mlnirna entre os alinhamentos das edtflcaçOes 
obedecerá ao dlsposro no RCEU e sm condiCionada pela secçáO 
estJpulada para as VIas estruturantes (vtas prtnclpaiS). 

2 - A secçao das vias prlnclpals estruturantes será a descrtta no 
capftulo dedlcado ao sistema vlarlo da memOria descriti\'a deste Plano. 

Artigo 11.• 

Socç~o das vias colectoras e distribuidoras 

A secçao das vias colectoras e distribuidoras será Igualmente esti­
pulada no capitulo do sistema vlárlo da memórta dcscrnwa deste 
Plano. 

Artigo 12.• 

Secções das ••las de dlslrlbulçao tocai 

J - O perfil transversal das vias de diSLrtbutçao local a crtar será 
composto por: 

a) Uma via de rodagem em cada seulldo com a largura mlnlma 
de 3.5 m para cada faixa: 

b) Dois passeios lateraiS com o rnlntmo de 2 m de largura: 
c) Sempre que passivei, existira estaclonamenlo longttudlnal, 

obliquo ou pecpendlcular em um ou em ambos os lados do 
arruamento. 

Artigo t3.• 

Pendentes 

As pendentes das vias estruturantes a criar nao devemo exceder 
os 9 % de lncllnaçao. 

Artigo 14 .G 

Grandes zonas verdes 

I -As grandes wnas verdes referidas no n.• I do artigo 6." foram 
concebidas com carac:terfsllcas diStintas de acor(!o, em cada caso. com 
o seu caráaer. 
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2 - As suas caracterlsUcas encontram-se deJlnldas no capítulo 
denominado •SiStema de espaços verdes• da memória descritiva do 
presente Plano. 

Artigo 15." 

Árvores nos arruamentos 
As vias estruturantes serão arboriZadas. de1•endo também prever-se, 

sempre que possível. a arborização dos restantes arruamentos. 

Artigo 16." 

Passagens pedonais entre edillcações 

I - Nos casos em que se estabeleçam percursos pedonais entre 
edlflcações. estes serão pavimentados de forma similar aos passeios. 
podendo ser cobertos por pérgolas. 

2 - As passagens pedonais mencionadas no número anterior terao 
largura Igual ou superior a 6 m. 

3 - Se estas se localizarem sob os edifícios , a sua largura m!nlma 
deverá ser de 5 m. 

Arugo 17." 

Função de zonamento 

I - A planta de zonamento - usos deflne um zonamento em que 
se atribui um uso dominante a cada área do território. 

2 - O zonamento estabelece: 

a) A diStinção entre o solo para uUIJzação pública e o solo edt­
flcável (zonas residenciais com Inclusão de comércio e ser­
viços, zonas industriais ou de usos especiais) : 

b) A atribuição de um uso dominante a cada área. 

Artigo 18." 

Afectação do solo a áreas edificáveis 
I - A ocupação do solo nas áreas edificáveis será deflnlda quer 

através de plano de pormenor ou projecto de loteamento, de acordo 
com os !ndtces e parámetros para elas estabelecido no quadro anexo 
à planta de zonamenlo - usos. 

2 - As percentagens das áreas desUnadas à rede viária e esta­
cionamento automóvel são apenas tndicat11•as. podendo ser ajustadas 
em plano de pormenor ou projecto de loteamento. 

Arugo 19." 

Usos nas áreas ediflcavels 

I - No quadro respeitante à planta de zonamemo - usos indi­
cam-se os usos dominantes e respectivas áreas brutas de construção. 
que podem ter lugar no Interior de cada área editlcável 

2 - Entende-se como uso dominante aquele ao qual se vai destinar. 
maioritariamente, cada área ed lflcáveL 

3- Os usos dominantes são os seguintes: 

a) Habitacional: 
b) Terciário: 
c) l ndustrial: 
d) Equipamentos colectivos. 

4 - Além dos usos dominantes, exiStirão a.inda usos complemen­
tares. que poderão coeXistir com os usos domnnantes. dentro de uma 
mesma área edltlcáveL 

5 - No total das áreas edificáveis o uso não habitacional n:!o deverá 
ultrapassar 30 % da superffcle total de pavimento. não se entrando 
em linha de conta neste cálculo com a área destinada a estacionamento 
coberto. 

6 - Os planos de pormenor e os projectos de loteamento esta­
belecerão os tipos de uso terciário (escritórios ou comércio) e a sua 
localização. devendo prever-se a Instalação de comércio nos pisos 
térreos dos ediffctos, nomeadamente nos edi·ffctos contlnantes com 
o etxo de ligação da Rotunda das Olaias ao prolongamento da Via 
Central de Cheias. 

7 - Nas novas áreas de construção destinadas a utilização habi­
tacional existirá. no total. uma área destinada à construção de 
1250 fogos de promoção pública para realojamento das famflias que 
actualmente residem em barracas e construçOes precárias. dentro da 
llorea de intetvenção do Plano de Urbanização do Vale de Cheias. 

8 - A área bruta de construção para habitações destinadas a rea­
lojamento referidas no número anterior será de cerca de 120 000 m'. 

Arugo 20.0 

Superfície total de pavimento (áreas brutas de construção) 

I - A superfície total de pavimento (áreas brutas de construção) 
constantes do quadro da plaota de zonamento - usos será conside-

rada como limite máXimo admissivel, setvlndo de base li :futura 
elaboração dos planos de pormenor ou projectos de loteamento. 

2- Os planos de pormenor ou projectos de loteamento irão esta­
belecer a distrll>uição das áreas constroidas por usos e ainda 
a disposição das editlcações. 

3 - Nos casos em que um plano de pom1enor ou projecto de lotea­
mento englobe duas ou mais áreas edificáveis. poder-se-à fazer urna 
transferência de superflcie edtficável até x 15 % das quantidades cons­
tantes do quadro da planta de zonamemo - usos para essas áreas. 

Anlgo 21." 

Número dos pisos das edificações 

I - A altura máxima dos ediflcios é considerada como o número 
de pisos acima da cota de soleira. 

2 - A planta de zonamento - usos estabelece a área bruta de cons­
trução o que impl!cita o namero máximo de pisos para cada area 
edificável 

3 - Os planos de pormenor ou projecto de loteamento poderão 
propor. se tal for justtflcado e em moldes pontuais. urna alteração 
do número de pisos. sem que sejam ultrapassadas as áreas brutas 
apontadas no quadro da planta de zonamento - usos para cada área 
ediflcável. 

Artigo 22." 

Estacionamento 

O estacionamento será construido segundo as normas constantes 
noRPDM. 

Artigo 23." 

Projectos de arquitectura 

I - A disposição e as caracteristicas dos edifícios serão definidas 
nos planos de pormenor ou projecto de loteamento. 

2 - O presente Regulamento estabelece critérios vinculativos para 
os planos ou projectos referidos no número anterior. 

Artigo 24." 

Critérios por UPG 

Dadas as diferentes caracter!slicas das UPG. foram estabelecidos 
critérios normativos para cada uma. 

Artigo 25." 

Critérios para a UPG Paiva Couceiro 

1 - Morfologicamente, nesta UPG as áreas edlficál'eiS serãD cons· 
titufdas por uma malha de quarteirões de remate e Integração na 
malha consolidada existente de quarteirões. consutufda por ed.iffclos 
de utUtzaçao colecU1•a predominantemente habitacional. 

2- Entende•se como quarteirão uma área delimitada por vias 
públicas por todos os lados. 

3- O aUnham,ento das edificações deverá respeitar o traçado das 
vias públicas circundantes ou o alinhamento das edificações pree­
Xistentes. dispondo-se ao longo do perfmetro exterior do quarteirão 
e deiXando o espaço interior livre ou ocupado, sempre que posslvel. 
por pisos enterrados destinados a estacionamento e cobertos por urna 
área pavimentada ou ajardinada. 

4 - Deverá senempre previSta pelo menos uma passagem pedonal 
para o Interior de cada quarteirão. 

5- Esta UPG deverá ser objecto de plano de pormenor ou pr-ojecto 
de loteamento. 

Artigo 26." 

Critérios para a UPC Olaias 

1 - Nesta UPC as construçOes desenvolver-se-ao linearmente. 
acompanhando os eiXos viários principais. 

2- O alinhamento das fachadas deverá obedecer ao traçado dos 
eixos viários principais. respeitando o afastamento previsto no n." I 
do arugo I O." deste Regulamento. 

3- O desenvolvimento desta UPG será feito com base em plano 
de pormenor ou projecto de loteamento. 

4 - Exceptua-se do número anterior a zona destinada a Instalação 
da escola do ensino básico do 1." ciclo e a zona de equipamentos 
colectivos. bJcluindo um campo de grandes jogos (clube dos nP). 
junto ao muro do Cemitério do Alto de São João. que deverão ser 
alvo de plano de pormenor. 

5- Paralelamente ao traçado da Rua de João do Nascimento 
Costa. as traseiras dos ediffclos do lado nascente da via B serão acom-
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panhadas por uma zona verde com possibilidade de lndusao de equi­
pamento ligado a actividades desportJvas, de recreio e lazer. 
6-Esta UPC será afectada pela exiStência do projeno espectai 

referente :Is prinCipaiS vias rodoviárias. via B e via C (projec1o espectai 
PE 2). 

Arugo27.• 

Crit~rios para a UPC Vitória 

Considerou-se a dMsao desta UPC em três subunidades diSUntas. 
conforme se podl' ll'rtllcar na planta di' zonami'Oto - usos; 

a) Malha em quaneiroos de remate 

I - Estabelecimento de éreas edlflcaveiS constltuldas por quanei­
roe.s de remare e lnu~graçao na malha consolidada eJúslente di' quar­
tetroes, conslilufda por edtflcios de utlltzaçao colenlva predominan­
temente habitacional. 

2- NE!51a zona sao vélldos os criU!rlos estabelecidos nos n.~ 2 
a 5 do artigo 25.0 (Crllértos para a UPC Paiva Couceiro). 

b) Areas dO novos edlflclos residenciais em banda 

I - Nesta área. as con.~truçOes devera o obede«!r ~ existência de 
uma praça cent~al exclusiVarncnll! desllnada a peOes e em que os 
edlflclos circundantes devl'rao prever a existência de acllvldade comer­
cial nos pisos térreos. 

2 - Nos projectos das ecltOcaçOcs dever-se-:!ter em conta a pre­
servaçao das vtstas sobre o rio c a envolvente sul/nascente. devendo 
prever-se, para além da acuvtdadc comen:lal. a exiStência de pisos 
térreos vasados. 

3 - O seu desenvolvimento deverá ser feito com base na execução 
de um plano de pormenor ou projecto de loteamento. 

c) Zona para a lnstalaçao de equipamentos colectivos 

I - Esta zona Integrar:! a área desportIVa afecta :Is Instalações do 
Vitória Clube d~ Lisboa e piScinas munk:lpals. provendo-se Igualmente 
a exiStência de uma escola secundária geral. destinada a substituir 
a actual Escola Secundérla das Olaias (que passará a escola pre­
paratória) e ainda uma Igreja e Cl'ntro paroquiaL Na nascente da 
via férrea e.xJstlrá um nücleo de equipamentos colenh·os (mercado. 
balneário público e novas lnstalaçoos da As:soclaçao DesponJva e 
Recreativa Tuna Chelense). agrupados em tomo da rotunda 3 exiS­
tl'nte na via A, fonnando uma praça. 

2 - N:io serao admnidas fom1as di' utUtzaçao que nao 1!51ejam 
relacionadas com a lnstalaçao dos equipamentos mencionados no 
número anteriOr 

3- A nane. junto a vta férrea. dl'•·erá ser considerada uma área 
naJ al'álicandt que constllulrá uma faiXa verde di' protecçao. con­
forme assinalado na plama di' zonamemo - US05 

4 - Esta zona de1-era ser obJecto de plano de pormenor. 
5- O prolongamento da VIa Central di' Cheias e o nó viário de 

ligação nascente--poente (llgaçao a Quinta do Ourl>"es e ao Casal do 
Pinto) constar:! do projecro especial PE 1. 

Artigo 28.• 

Crll~rlos para a UPC Ourives 

I - Esta zona Incluirá a area Junto a Quinta do Ourives. terrenos 
adjacentes à Esr..ola Secundária de Afonso Domingues e da Sociedade 
Nacional de Sabões. que scra camcterlzada pela exiSti! nela de ediffclos 
subordinados ao desenvolvimento das principais vias de acesso. com 
zonas de penei raça o em rclaçao a espaços Intersticiais ajardinados 
ou ocupados por equ1pan1entos colectivos (quartel de bombeiros e 
campo de gmndesjogos.jumo a escola. entre outros). 

2- Dever:! exiStir uma arca ron aed!Damdt. eventualmente con­
sldemda no Plano como zona verde. coriStltulndo reserva para o acesso 
à futura ponte l!le llgaçao ferroviária à margem sul. conforme assi­
nalado na planllll de zonamcnto - usos. 

3 - Junto à via férrea exiStirá Igualmente uma faixa verde de pro­
tecção. conforme piam a de zonamenlo - usos. 

4 - O seu desenvolvi me mo devcré ser feito com base na execuçao 
de um plano de pom1enor ou projeno de loteamento. 

Arugo 29.• 

Crll~rios para a UPC Madri' de Dt-us 

I - Esta UPC Incluirá zonas consolidadas de edlflctos de uUIIzação 
colecuva habitaciOnal em banda a manter (Vlla Dias e edlflctos da 
Rua di' José Relvas) e ainda novos equipamentos desponJ>"OS. junta 
de Freguesia do Bl'ato e zonas \l'rdes de lazer. 

2- junto ao BaJtro da Madre de Deus exiSUrá uma rona ocupada 
por habitações unlfamillares. completando o desenho utbano exis­
tente. 
3-Abrangerá ainda o parque urbano da mata da Madre de Deus. 

que será objecto do projeclo especial de espaços verdes PE 4. bem 
como a Quinta de Santa Catarina, onde de\'erá ser contemplada nao 
só a recuperação do principal edtflcto exiStente. dl'sl.lnado a equi­
pamento colenim llgado a actiVIdades culturais e recreativas. como 
o projecro de espaços ,-erdes 1'111'01\·entes. 

4 -O desefll'olvlmemo desta UPC. exceptuandO os projeaos refe­
ridos no número amertor. será reuo com base na execuçao de um 
plano de pormenor. 

Antgo 30.• 

Critérios para a UPC Cualdlm Pais 

I - Esta UPG abrangerá uma área miSta de edificações eXIStentes. 
a manter e ou recuperar. ao longo da Rua de Cualdlm PaJs/Estrada 
de Cheias. incluindo casos de renovaçao pontual. 

2 - O altohamento de rachada das novas construções deverá res­
peitar o alinhamento de fachada deRntdo pelas consiJ'UçOes pree­
xistentes. Procurar-se-a Inclusivamente a regulartzaçao das Cl!rceas. 
propondo-se, à partida. um número máximo de quatro piSos (12 m 
de altura acima da cota de soleira) para os casos de ampllaçao das 
consiJ'UçOes preexiStentes. 

3-Longitudinalmente. esra UPG s.erá percorrida quer pelo pro­
longamento da Vta Central de Cheias, que sera objecto do projecto 
espectai PE I. quer pelo traçado da Estrada de Cheias/Rua de Gualdlm 
Pais. Estes dois arruamentos ter~o caractcrrsucas multo diferentes 
pelo que as edtOcaçOes a elas adjacentes possutrâo Igualmente carac­
terlsUcas diversas. 

4 - O desenvolvimento desta zona deverá processar-se com base 
na execução de plano de pormenor ou de projecto de loteamento. 
com a zona sul, mais prOxlma da llgaçao do prolongamento da Via 
Central de Cheias com a Avenida do Infante O. Henrique, onde as 
novas const.ruções se organlzarao em torno de uma zona verde aberta 
para o rio. conforme consta da planta de zonamento - usos. 
5- lncluindo uma área de usos espectaiS (ETAR do Palácio do 

Lavrado e Grállca Municipal) exiStirá uma zona verde que se assumirá 
como barreira de protecçao em relaçllo a mesma. ~1a servirá também 
como elemento separador entre o carácter urbano da Rua de Cualdlm 
Pais e as caracterl.sllcas de via di' l.táfego mais rápido do prolon­
gamento d.a Via Centtal de Cheias. 

Anlgo31." 

Critérios para a UPC RapoS<!ira 

I -Esta UPC sera constlrurda por novos edlfrctos di' uUllzaçao 
colectiva habitacional. abrangendO igualmcnre uma érea consolidada 
de ediflctos residenciais existentes a manter. junto à Avenida de 
Afonso lii e Rua de Domingos jatdo. 

2 -Deverá ser previSta uma zona verde envolvente e di' prolecçao 
em relação ao muro do Cemitério do Alto de sao joao e :as Instalações 
desportiVas do Clube Varejense. 

3-Esta UPG será objecto de um plano de pormenor ou projecto 
de loteamento. 

Artigo 32." 

Critérios para a UPC lnfant~ 1). Henrique 

I - Esta zona ter:! uma ocupaçao consutu Ida por edlftclos des­
tinados a actividades indust.rtats e am1azcnamento. designadamente 
as ligadas à acUvldade po11u:!rla, tendo-se em linha de conta a lnlençâo. 
por parte da Admlntstraçao do l>orto de Lisboa, de Instalar. nesta 
zona. um terminal de contentores. 

2- A altura dos edlfrclos acima da cota de soleira nao devera 
ser superior a 9 m. 

3- A construção de edtffcios destinados a outras acUvldades nao 
deverá exceder os lO% da área bruta de construçao total apontada 
para esta zona. 

4 -O desenvolvimento desta UPG será fe ito com base na execuçllo 
de um plano de pormenor ou projecto de loreamcnto. 

5-junto li zona ribeirinha/Avenida do Infame O. Henrique devera 
exlsllr uma abertura desunada a zona verde de lazer. preservando 
e potenclallzando o aprovetramento patsaglsllco sobre o rio. 

Anlgo33.e 

Instrumentos ospeclals de planeamento 

I -Para o desenvohimento do Plano di' Urbantza~o do Vale 
de Cbelas. além dos planos de pormenor e projeaos de 101eamento. 
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lfldependentemente dos mesmos. serão elaborados projectos especiaiS 
para as principais vias e projectos de espaços verdes para os parques 
e grandes zonas verdes definidos no Plano. 

2 - Antes da elaboração dos planos e projectos sera necessário 
efectuar o estudo do sistema de Infra-estruturas do subsolo. 

Artigo 34.0 

Projectos especiais 

I - Os projectos especiais. a realizar Independentemente dos das 
UPG. sao os seguintes: 

PE I - prolongamento da Via Central de C belas. 
PE 2 - ligação da Rotunda das Olaias ao prolongamento da 

Via Central de Cheias e construção da rotunda Intermédia 
para a sua ligação à Praça de Paiva Couceiro. 

2 - Os projectos deverão abranger a totalidade da via e podem 
ser estabelecidas fases de execução para os diferentes lanços ou 
llgaçOes. 

3 - As vias objecto de projecto especial independente não se 
lflcluem nos planos de pormenor e projectos de loteamento, oons· 
tltuindo. para estas, condicionantes obrigatórias. 

Artigo 35." 

Outros projectos especiais (parques) 

t - PE3: 

a) Esta área delimita, pelo lado norte. o Cemitério do Alto de 
São João. Compreende não só a área destinada à ampliação 
do cemitério oomo toda a zona verde de protecção que a 
envolve; 

b) O muro do Cemitério deverá ser tranado consoante as suas 
várias secções quer oom recurso a barreiras vegetais, nas zonas 
em que tal se revele possível. quer com materiais específicos 
de acentuadas características plásticas. nas zonas em que o 

muro confine directamente com as áreas constru!das ou as 
vtas de circulação. 

2 - PE 4- Como já foi referido na aUnea a) do capitulo do sistema 
de espaços verdes da memória descritiva, este projecto de espaços 
verdes abrangera a mata da Madre de Deus que se constituirá oomo 
grande parque urbano. 

Artigo 36.0 

Atravessamento de vias sobre o canal do A! viela 

L- Sollre o canal do Alvlela nao ~ permitida qualquer coostruçao 
(edifk ios, vias ou percursos pedonais) numa faiXa de I O m a partir 
do eixo do mesmo (5 m para um e outro lado). pemliUndo-se apenas 
situações de ajardinamento. 

2 - Para além da faiXa de lO m referida no n.o I deste artigo. 
existirão, para um e outro lado da mesma, faiXas de respeito com 
1 O m de largura cada uma. onde qualquer construção será submetida 
a apreciação por parte da EPAL. oonforme esUpulado no Decre<to-Lel 
n.0 230/9 i. de 21 dlejunho. 

3 - Nas sltuaç.ões em que o canal do Alviela seja perpendicular­
mente atravessado por vias de circulação rodoviária. este atraves­
samento terá de ser fello através da construção de obras de arte. 
deiXando-se sempre uma altura mlnlma livre de 5.5 m. desde o e~tra­
dorso do canal. de forma a permitir o acesso de máquinas. caso surjam 
necessidades de reparação do mesmo. 

Artigo 37." 

Disposições gerais 
Em tudo o restante aplicar-se-á o Regulamento do PDM e :as diS­

posições legais em vigor. 
Artlgo38." 

Entrada Nll vigor 

Este Plano de Urbanização entra em vigor à data da sua publicaçao 
no Dláf1o da Reptibl!ca 
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Direcção-Geral de Portos, Navegação 
e Transportes Marftimos 

Aviso n.• 18 203/98 (2.• série). - Nos termos do arugo 33.• 
do Decreto-Lei n." 498(88. de 30 de Dezembro. com a nova redacção 
dada :pelo Decreto-Lei n." 215/95. de 22 de Agosto. toma-se público 
que. devidamente homologada por despacho de 30 de Outubro de 
1998 do director-geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos. 
se encontra aflxada nas Instalações da Direcção-Geral de Portos. Nave­
gação e Transportes Marítlmos. no Ediffcto Vasoo da Gama, Cais 
AJcantara-Mar. em Lisboa, a lista de classificação final relativa ao 
concurso Interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar 
vago da categoria de técnico superior de t.• classe da carreira de 
engenheiro clvtl do quadro da Direcção-Geral de Portos, Navegação 
e Transportes Marflimos. aberto pelo aviso n." 13 275/98 (2.• série). 

30 ode Outubro de 1998.- A Presidente do j úri. Mana Margarida 
de Fátfma Bemardes Rtbelro. 

Avi so n.• 18 204/98 (2.• série). - Para efeitas do disposto rna 
alfnea b) do n." 2 do artigo 24." do Decreto-Lei n.• 498/88. de 30 de 
Dezembro, informa-se que a Usta de candidatos admitidas e excluídos 
do concurso Interno geral de acesso para provimento de um lugar 
da categoria de técnico auxiliar de t.• classe do quadro de pessoal 
da Direcção-Geral de Portas. Navegação e Transportes Marítimos, 
aberto pelo aviso n.o 13 274/98 (2.• série). publicado no Diário da 
Rl!ptJbllca. 2.• série. n." 188, de 17 de Agosto de 1998. se encontrn 
aflxada na Secção de Pessoal da Direcção-Geral de Portos. Navegação 
e Tra11sportes Marítimos. sita no piso l do Ediffcio Vasco da Gama, 
Cais Alcântara-Mar. 1350 Lisboa. onde pode ser consultada a partir 
da data de publicação no Diário da ReptJbl!ca do presente aviS(). 

3 de Novembro de 1998.- O Presidente do júri, Manuel Augusto 
de Freitas Reis 

· ==--- -

Inst ituto Nacional de Pilotagem dos Portos 

Deliberação (extracto) n.• 589/98. - Por deliberação de 27 de 
Outubro de 1998 do conselho directivo do lnsututo Nacional de Pllo­
tagem das Portos. ao abrigo da alrnea e) do artigo 12." do Decreto-Lei 
n.o 361/78, de 27 de Novembro. na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n." 143/97, de 6 de junho: 

Carlos Manuel MatJas Ferrelrintla - nomeado mestre do quadro de 
pessoal do Departamento de Pilotagem das Portos do Douro e 
LeiXões. (Nao está suj eito a visto ou anotaçao do Tribunal de 
Contas.) 

3 de Novembro de 1998. - O Vogal do Conselho D irectivo, Fer­
nando Hona San/os. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria-Geral 

Despacho (extracto) n.• 20 237/98 (2.• série) . - Por meu des­
pacho de 6 de Novembro de 1998: 

Alcina de Jesus Ribeiro, segundo-oficial do quadro do Jnslituto de 
Retnserçao Social - nomeada. precedendo concurso, técnica aUXi­
liar principal do quadro da Secretaria-Geral do M inistério da 
justiça. 

Isabel Maria de Carvalho Mendes Farinha. técnica auxiliar principal 
do quadro do lnstiluto de lnformálica do M inistério das Finan­
ças - nomeada. precedendo concurso. técn ica aUXillar principal do 
quadro da Secretaria-Geral do M inistério de justiça. 

João Marcelo de Almeida Figueifedo, técnico auxiliar de L.• classe 
do quadro dos Serviços Sociais do M lnlstérlodajusuça - nomeado. 


